COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 13/2010

Com os Substitutivos nos 1 e 2

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela institui o Estatuto da Guarda Municipal de Londrina e dá outras providências.

Em sua exposição de motivos o autor argumenta:

“O Estatuto é de aplicação exclusiva aos Guardas Municipais de Londrina e tem como princípios norteadores: o respeito à dignidade humana, o respeito à cidadania, o respeito à justiça, o respeito à legalidade democrática e o respeito à coisa pública. Estabelece direito e deveres, vencimento e remuneração, licenças entre outros.

Trata-se de um instrumento legal que permitirá cumprir com eficiência e presteza as ações vinculadas à missão constitucional, além de oferecer aos integrantes da corporação oportunidades de crescimento pessoal e profissional.

O Estatuto representa a valorização dos integrantes da corporação, consolida as normas referentes à carreira, dispondo sobre o recrutamento, posse, exercício, estágio probatório, capacitação profissional, regime de trabalho, promoção, remuneração, e regras de conduta e disciplina. 

O projeto estabelece também a área de atuação, nos restritos limites da competência constitucional, a vigilância do patrimônio, dos bens, serviços e instalações públicas municipais, bem como a proteção do meio ambiente e das escolas e, mediante designação, a fiscalização do trânsito.”

Parecer ao Projeto de Lei nº 13/2010 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segur. Pública e de Trabalho, Adm. e Serviços Públicos – fl. 2

Ao projeto, entretanto, foi apresentado:

I – o Substitutivo no 1, de autoria da Comissão de Justiça, que propõe alterações com vistas a manter isonomia com o que é disciplinado atualmente pela Lei Municipal no 4.928/92 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município), assegurando tratamento uniforme entre servidores estatutários, e para corrigir os vícios apontados no parecer da Assessoria Jurídica. Para tanto, o Substitutivo contempla alterações na redação de alguns dispositivos e supressão de outros;

II – o Substitutivo no 2, de autoria do próprio Executivo, que altera e exclui dispositivos da proposta original.

O Chefe do Executivo argumenta que o Substitutivo foi elaborado após reexame do projeto pela Secretaria de Defesa Social em conjunto com a Procuradoria-Geral do Município, procurando adequar o Estatuto da Guarda Municipal ao Estatuto do Regime Jurídico Único do Servidores Públicos Civis do Município. E indica:

“Esta readequação é necessária para que se possar haver a aplicação, concomitantemente, entre a Lei n° 4.928/92 – Estatuto dos Servidores, com a presente proposta.

Reafirmamos os argumentos expostos por ocasião do encaminhamento do projeto original.”

Cotejando o projeto em sua forma original com o Substitutivo no 2, observamos as seguintes alterações:

I – no art. 1o, caput, que dispõe sobre a finalidade da Guarda Municipal, foi alterada a expressão “... com a finalidade de garantir segurança aos órgãos, entidades, agentes, usuários, serviços e ao patrimônio do Município de Londrina, ...” para “... com a finalidade de proteger seus bens, serviços e instalações, ...”;

II – no § único do art. 10, a redação foi alterada para o seguinte: “Aos servidores, titulares do cargo de Guarda Municipal, aplica-se concomitantemente a legislação pertinente aos demais servidores públicos efetivos integrantes da estrutura funcional da Administração direta, especialmente dos dispostos na Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992.  A redação proposta no projeto era a seguinte: 

“É lícita a aplicação aos servidores titulares dos cargos públicos efetivos da Guarda Municipal da legislação pertinente aos demais servidores públicos efetivos integrantes da estrutura funcional da Administração direta, especialmente dos dispostos na Lei Municipal nº 4.928, de 17 de janeiro de 1992.

Parecer ao Projeto de Lei nº 13/2010 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segur. Pública e de Trabalho, Adm. e Serviços Públicos – fl. 3

III – foi excluído o § único do art. 11, que dispõe que: “os cargos públicos previstos nesta Lei são providos em caráter efetivo ou em comissão”;

IV – o Capítulo II do Título II do projeto, que tratava “Do Ingresso” ao cargo de Guarda Municipal, passou a tratar “Do Curso de Formação Específica”. Neste foi, então, inserido dispositivo como art. 12, estipulando que “observadas as disposições de ingresso no serviço público, na forma da Lei nº 4.928/1992, constitui requisito específico para o provimento no cargo de Guarda Municipal, a aprovação em todas as fases do concurso público, bem como no Curso de Formação específico da Guarda Municipal de Londrina”, e foram mantidos os seguintes dispositivos da proposta original: os §§ 2o, 3o, 4o e 5o do art. 12, e o art. 16, caput, juntamente com os seus  §§ 1o e 2o;

V – foram excluídas as seguintes Seções do Capítulo II do projeto: “Seção II – Da Nomeação”; “Seção III – Da Posse”; “Seção IV – Do Exercício e Lotação”; “Seção V – Da Substituição”; “Seção VI – Da Estabilidade”; “Seção VII – Da Reversão”; “Seção VIII – Da Reintegração”; “Seção IX – Da Recondução”; “Seção X – Da Readaptação”; e “Seção XI – Da Disponibilidade e do Aproveitamento”.  Também foi excluído o Capítulo III, que tratava “Da Vacância” e suas respectivas Seções: “Seção I – Da Exoneração”; “Seção II – Da Demissão”; “Seção III – Da Destinação”; e “Seção IV – Da Aposentadoria”;

VI – o Capítulo IV, que trata “Do Regime de Trabalho” passou a ser o Capítulo III. Na “Seção II – Da Frequência e do Horário”, foram excluídos os dispositivos numerados no projeto como 56, I e II, e 57, que têm a seguinte redação:

“Art. 56 - O integrante da Guarda Municipal de Londrina perderá:

I - a remuneração do dia, se não comparecer ao seu posto de serviço ou local de trabalho para o qual se encontrar escalado;

II - a remuneração equivalente à hora de trabalho a cada período de atraso ou saída antecipada acumulada no período de uma semana, de até 30 (trinta) minutos.

Art. 57 - No caso de faltas sucessivas, serão computados, para efeito de desconto, os domingos, os feriados e os dias de folga intercalados.”

VII – o Título III, que trata “Dos Direitos e das Vantagens” passou a tratar só “Dos Direitos”.  O Capítulo I, que trata “Do Vencimento e da Remuneração”, passou a intitular-se “Da Remuneração”.  A Seção I desse Capítulo, que agora trata “Do Vencimento”, contempla o art. 17, ao qual foi proposta a seguinte redação: “O vencimento base atribuído aos ocupantes do cargo de Guarda Municipal é o estabelecido no art. 12 da Lei Municipal n° 10.774/2009”. O artigo correspondente a este na proposta original é o art. 58, em cuja redação alterada consta: “Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício do cargo público, com valor fixado em Lei”.

Parecer ao Projeto de Lei nº 13/2010 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segur. Pública e de Trabalho, Adm. e Serviços Públicos – fl. 4

Houve, ainda, as seguintes alterações nesse Capítulo do projeto:

a) foram excluídos os arts. 59 a 65, que tratam de questões relativas a remuneração;

b) foi suprimida a “Seção II – Do Auxílio Pecuniário” e seus arts. 70 e 71, que se referem ao auxílio-alimentação;

c) na Seção II, que trata das “Gratificações e dos Adicionais” (art. 22 do Substitutivo), foram previstas apenas duas gratificações: pela função de instrutor em programa de aperfeiçoamento profissional (na proporção de 3% por hora, calculados sobre o valor do vencimento base) e de risco de vida (30% calculado sobre o padrão base de vencimento do cargo ocupado pelo Guarda).  As demais: gratificação pelo exercício de cargo em comissão ou de função gratificada; décimo terceiro salário; gratificação pelo exercício de atividades insalubres; gratificação pela prestação de serviço extraordinário; adicional por tempo de serviço; adicional de férias; e adicional por serviço noturno, discriminadas nas respectivas subseções, foram suprimidas.

No entanto, foi inserido o § único ao citado artigo dispondo que “os adicionais previstos no caput deste artigo são os mesmos indicados na Lei Municipal n° 4.928/1992”;

VIII – o Capítulo II, que trata “Das Licenças”, as quais foram previstas nos arts. 87 a 126 do projeto, foi suprimido. O mesmo ocorreu com o Capítulo III – Das Concessões (art. 113), com o Capítulo IV – Do Tempo de Serviço (arts. 114 a 116), e com o Capítulo V – Do Direito de Petição (arts. 117 a 126);

IX – no lugar das licenças, o Substitutivo trata, no Capítulo II, “Da Carreira de Guarda Municipal”, proposto anteriormente no projeto nos arts. 127 a 131. Entretanto, foram suprimidos os arts. 128 a 130, que dispõem:

“Art. 128 - O quantitativo do cargo público efetivo de Guarda Municipal é o previsto no artigo 12 da Lei Municipal n°. 10.774/2009. 

Parágrafo único - As atribuições e as áreas de atuação do Guarda Municipal são àquelas previstas na Lei Municipal n°. 10.774/2009, sem prejuízo de outras que futuramente forem estabelecidos em legislações específicas.

Art. 129 - O vencimento base atribuído aos ocupantes do cargo público de Guarda Municipal é de R$ 805,00 (oitocentos e cinco) Reais.

Art. 130 - Ao ocupante do cargo público efetivo de Guarda Municipal é proibida a atividade político-partidária.”

Parecer ao Projeto de Lei nº 13/2010 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segur. Pública e de Trabalho, Adm. e Serviços Públicos – fl. 5

Ressaltamos que o disposto nos arts. 128, caput, e 129, já foram previstos no art. 12 da Lei 10.774/09, e as atribuições da Guarda estão inseridas no art. 6o daquela Lei.

X – foi excluído, no Substitutivo, o Capítulo VI – Da Acumulação de Cargos (art. 148), matéria já tratada no Capítulo VII da Lei 4.928/92 – Estatuto dos Servidores. Em virtude dessa supressão, o Capítulo VI passa a tratar “Das Penalidades Disciplinares e da Sua Aplicação”;

XI – o Substitutivo, na sequência, trata nos capítulos seguintes, dos seguintes assuntos: Capítulo VII – Da Competência para a Aplicação das Penas Disciplinares; Capítulo VIII – Da Prescrição da Ação Disciplinar; Capítulo IX – Da Apuração Sumária, da Sindicância e do Processo Administrativo Disciplinar; Capítulo X – Das Disposições Gerais; Capítulo XI – Do Recurso em Matéria Disciplinar; e Capítulo XII – Da Revisão em Matéria Disciplinar.

O Título V do Substitutivo contém dispositivos relativos às “Recompensas dos Servidores da Guarda Municipal”, o Título VI, quanto ao “Controle e da Avaliação do Comportamento do Guarda Municipal”, e o Título VII estabelece as “Disposições Finais e Transitórias”.  Neste último, o Substitutivo contém duas alterações em relação ao projeto original: houve a exclusão do artigo 231, que cria as denominações dos cargos da Guarda Municipal – assunto já tratado no PL 12/2010 (que institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Guarda Municipal de Londrina), em tramitação nesta Casa, e suprimida a seguinte expressão em destaque do art. 232 (numerado como 125 no Substitutivo):

Art. 232 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ressalvadas as disposições do artigo 1° da Lei Municipal n° 4.928/92, que passa a ter a seguinte redação: “Esta Lei institui o Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, Autárquica e Fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do município de Londrina, que terá aplicação subsidiária, no que couber ao Estatuto da Guarda Municipal de Londrina”. 

PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

Estabelece a Constituição Federal, em seu artigo 144, que a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio dos seguintes órgãos:
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I – polícia federal;

II – polícia rodoviária federal;

III – polícia ferroviária federal;

IV – polícias civis; e

V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

Entretanto, a Constituição Federal prevê, no § 8o do art. 144, que os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

Assim, na edição da Lei Orgânica do Município de Londrina foi previsto, em seu art. 208, que a segurança pública, também dever do Município, direito e responsabilidade de todos, será exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio, no âmbito de competência do Município, com a participação da Guarda Municipal.

A Guarda Civil Municipal foi criada em nosso Município, por meio da Lei no 4.169, de 2 de dezembro de 1988, como um departamento vinculado à Secretaria de Administração, com as atribuições de exercer a vigilância interna e externa dos próprios municipais, tais como parques, jardins, mercados e feiras-livres, e de garantir os serviços de responsabilidade do Município, bem como sua ação fiscalizadora no desempenho de atividades de polícia administrativa, nos termos das Constituições Federal e Estadual e da Lei Orgânica.

Entretanto, embora criada formalmente em 1988, a Guarda Municipal de Londrina não havia sido implementada em nosso Município. 

Propôs então o Prefeito Barbosa Neto, por meio do Projeto de Lei no 279/2009, que originou a Lei no 10.774, de 30 de setembro de 2009, a criação da Secretaria Municipal de Defesa Social, órgão auxiliar diretamente subordinado ao Prefeito, e a inserção, na estrutura dessa Secretaria, do Departamento da Guarda Civil Municipal de Londrina — criado pela Lei Municipal no 6.543, de 29 de abril de 1996 — com a nomenclatura alterada para Diretoria da Guarda Municipal.

Parecer ao Projeto de Lei nº 13/2010 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segur. Pública e de Trabalho, Adm. e Serviços Públicos – fl. 7

Assim, conforme dispõe o art. 13 da Lei no 10.774/2009, A Secretaria Municipal de Defesa Social compreende as seguintes unidades organizacionais:

I - Corregedoria da Guarda Municipal;

II – Chefia de Gabinete;

III - Ouvidoria da Guarda Municipal;

IV - Serviço de Inteligência;

V - Diretoria da Guarda Municipal; 

VI – 4 gerências; e

VI - 2 coordenadorias.

Por meio do art. 5o da Lei no 10.774/2009, foi criada a Guarda Municipal de Londrina, corporação uniformizada, organizada, armada e calcada nos princípios de hierarquia e da disciplina, treinada e aparelhada, com as seguintes atribuições:

I – vigiar os logradouros públicos;

II – guardar os bens, equipamentos e próprios do Município; 

III – proteger e defender a população, nos casos de calamidade pública;

IV – prestar socorro à população, nos casos de necessidade e emergência; 

V – colaborar, no que for possível, com a Polícia Estadual, e os demais órgãos de segurança pública, no serviço de segurança do Município, seja ele de ordem pessoal ou patrimonial;

V – promover a evacuação da população, em caso de perigo iminente;

VI – prevenir a ocorrência de ilícitos penais; 

VII – vigiar e proteger os patrimônios ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, adotando medidas educativas e preventivas;

VIII – apoiar os serviços de responsabilidade do Município e, bem assim, sua ação fiscalizadora no desempenho de atividade de polícia administrativa, nos termos das constituições federal e estadual e da Lei Orgânica; e 

IX – apoiar outras atividades afins, no âmbito de sua competência.
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Entre outras disposições, a citada lei estipula, em seu art. 10, que os servidores nomeados para integrar a carreira de Guarda Municipal, pertencerão a Estatuto próprio.

Estabelece também essa lei, em seu art. 26, que o Executivo encaminhará, no prazo de cento e vinte dias, contados da data da sua publicação, projeto de lei criando o Estatuto, que conterá o seu regulamento disciplinar e o Plano de Cargos e Carreiras próprios da Guarda Municipal.

Propõe então o Prefeito, com o projeto em pauta, em obediência à lei, instituir o Estatuto da Guarda Municipal de Londrina. 

Cabe ressaltar que o objetivo da criação da Secretaria Municipal de Defesa Social, segundo informou o Chefe do Executivo em sua justificativa ao projeto que deu origem à Lei no 10.774/2009, foi o de implementar ações, em parceria com outros setores da Prefeitura e com os órgãos de segurança pública, voltadas para a prevenção da violência e da criminalidade, a partir de estratégias de inclusão social, participação comunitária, fiscalização e monitoramento.

Essa Secretaria tem suas ações voltadas para a preservação da integridade e da segurança dos cidadãos, conforme as diretrizes do Plano Nacional de Segurança Pública.

O Plano Nacional de Segurança Pública foi formulado com o objetivo de aperfeiçoar o sistema de segurança pública brasileiro, por meio de propostas que integrem políticas de segurança, políticas sociais e ações comunitárias, de forma a reprimir e prevenir o crime e reduzir a impunidade, aumentando a segurança e a tranquilidade do cidadão brasileiro.

Dentre os compromissos formalizados no Plano Nacional de Segurança Pública, consta o de no 7, com vistas à redução da violência urbana. Das ações propostas, congregando estados e municípios, constam, dentre outras, a intensificação do policiamento integrado e o apoio e incentivo à criação de guardas municipais desmilitarizadas e desvinculadas da força policial, com o estabelecimento de atribuições nas atividades de segurança pública e adequada capacitação, inclusive para a área de trânsito.

Parecer ao Projeto de Lei nº 13/2010 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segur. Pública e de Trabalho, Adm. e Serviços Públicos – fl. 9

De acordo com o Prefeito, é necessária a criação de estatuto próprio da Guarda Municipal, haja vista a profunda diferença da natureza da atividade do servidor nomeado para a Guarda das do servidor civil, o que, concordamos, é pertinente.

O projeto apresentado na forma original contém diversos dispositivos já contemplados na Lei Municipal no 4.928/92, que trata do Estatuto do Regime Jurídico Único do Servidores Públicos Civis do Município. Como já argumentou a Assessoria Jurídica em seu parecer, o projeto contempla um estatuto próprio à Guarda Municipal, com algumas normas semelhantes e outras totalmente díspares, aplicando-se a Lei Geral (4.928/92) no caso de lacuna legislativa.

Reconhecendo tal situação, foi encaminhado pelo Chefe do Executivo o Substitutivo em tela, elaborado após reexame do projeto pela Secretaria de Defesa Social em conjunto com a Procuradoria-Geral do Município, procurando adequar o Estatuto da Guarda Municipal ao Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município, para que seja possível a aplicação, concomitantemente, da Lei no 4.928/92 com a proposta nesse contida.

Entendemos  que as modificações  apresentadas  por meio do Substitutivo no 2 pelo Prefeito são oportunas e necessárias. Entretanto, cabe ponderar que o Substitutivo elaborado pela Comissão de Justiça contém importantes alterações, com vistas a assegurar tratamento uniforme entre servidores estatutários e corrigir os vícios apontados no parecer da Assessoria Jurídica, merecendo consideração na análise da proposta quanto às dissonâncias que porventura remanesceram no Substitutivo no 2.  Estas, porém, poderão ser avaliadas e, caso necessário, corrigidas novamente pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação ou por meio de emendas dos Vereadores.

Lembramos, quanto ao atendimento da legislação que rege o assunto, que a proposta está amparada no art. 29 da Lei Orgânica do Município, que prevê que compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara.  Esta também vem ao encontro dos dispositivos insertos na Lei Municipal no 10.774/09 quanto à elaboração do estatuto próprio da Guarda Municipal.

Isto posto, não obstante os apontamentos feitos, compete às Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, por meio do seu Voto, avaliar o mérito das alterações e definir quanto à acolhida da proposta.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 2 de agosto de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

VOTO AO PROJETO DE LEI No 13/2010

Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram por emitir voto favorável ao Projeto de Lei no 13/2010, com o Substitutivo no 2 a este apresentado. As alterações que se fizerem necessárias ao aprimoramento da proposta serão encaminhadas por esta Comissão no processo de discussão da matéria nesta Casa.
SALA DAS SESSÕES, aos 3 de agosto de 2010.
A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
Presidente/Relator
IVO DE BASSI
Vice-Presidente
ROBERTO KANASHIRO
Membro
